
PARECER Nº            , DE                      

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 1071, de 2011



De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe tem por escopo dar a denominação de “Cabo PM Aparecido Donizeti Gomes” à sede do 3º PEL/PM, da 4ª Cia do 51º BPM-I, em Serrana.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 137a a 141a Sessões Ordinárias, de 17 a 23 de novembro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.



Segundo informação fornecida pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa, não há lei atribuindo o mesmo patronímico a qualquer outro próprio estadual. 

Contudo, o mesmo Departamento de informações comunica que o prédio que se pretende denominar já possui a denominação de Tenente PM Publio Veronezi Flora.


Vislumbramos que a substituição de um nome por outro resultaria em grande descortesia ao primeiro homenageado, causando desconforto aos seus familiares e aos policiais lotados no pelotão que se pretende designar. 

Entendemos, ainda, que tal propositura afronta o princípio constitucional da razoabilidade ao pretender denominar um próprio público que já possui denominação, pois além da descortesia já citada, acarretará dispêndio de recursos financeiros e humanos para a mudança do nome constante em todos os documentos, placas e tudo o mais em que estiver presente, além da grande confusão causada na população local que já está acostumada com o 3º Pelotão, da 4ª Cia do 51º BPM-I, em Serrana, possuindo a denominação de Tenente Publio Veronezi Flora.  

Ressaltamos que a juridicidade, por ir além da legalidade, vincula a atividade estatal ao conjunto de princípios e regras presentes em todo o ordenamento jurídico, buscando a satisfação do interesse público e a concretização do ideal de justiça social.

Desse modo, no que tange aos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade que cabe a esta Comissão examinar, devemos nos posicionar contrariamente ao projeto de lei em comento, pelos motivos acima expostos.

Ressaltamos, por fim, que não faltarão oportunidades para que se concretize a homenagem desejada.



Desta forma, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 1071, de 2011.




Sala das Comissões, em 
Deputado GERALDO CRUZ

Relator
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